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LEI No 394/97 

"DISPOE SOBRJf AS DIRETRIZES 
aRçAMEWTARMS PARA 0 ANO DE 1998 E 
DA OLJTRASPROVIDENCJAS ". 

0 povo de Mundo Novo, representado pelos vereadores que 
compOe a CAMARA MUNICIPAL de Mundo Novo, Estado de Mato Grosso do Sul, 
apmvou, e cu, PREFEITA MUNICIPAL, pan fazer cumprir sua determinaçao, 
sanciono a seguinte Lei: 

CAPITULO I 

DAS DIREIRIZES GERAIS 

Art. I' - Esta lei estabeicce as diretrizes gerais para elaboração do orçainento do 
MunicIpio para o anode 1999. 

Art. 2' -  No projeto de Lei Orçamentária Anual, as receitas e despesas serão orçadas 
segundo os preços estiniados de acordo corn a variação prevista para o 
exercicio de 1998, levando-se em consideração os Indices de crescirnento dos 
ñltinios exercIcios, as tendéncias de reewsos para aqueles anos, a rnanutenção 
dos scrviços pUblicos nccessarios c as revisOes tributárias decorrentes da 
legislaçao em vigor a época da elaboraçao da peça orçarnentária. 

Parágnifo Unico - A estimativa dos valores das receitas e despesas objeto 
desta Lei, fanse-á corn observância as disposiçOes da Lei 
Federal no 4.320/64 é Iegislaçâo federal complementar 
aplicável. 
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Art. 30  - As despesas obedecerão as prioridades estabelecidas expressamente e 
especificadas na Lei- Ocçamentácia- Anual e no Piano Plurianual de 
Investimentos do MunicIpio. 

Art 40  - A Lei Orçamentària Anual, bern como suas aiteraçOes, nâo destinara recursos 
pam execuçAo direta, pela administraçAo publica municipal, de projetos e 
atividades tipicos das administraçOes estadual e federal. 

§ 10- A despesa corn cooperaçAo técnica e financeira ou contrapartidas em 
convônios, far-se4 em eategona de programaçâo espeelfica, 
classificada exciusivarnente como transferéncia intergovemamental 
ou nas dotacOes próprias, se o patrirnônio for conduzido ao acervo 
municipal, salvo autorizaçAo legal especifica. 

§ 20 - Os Convénios para execuçAo de obras, benfeitorias e reformas em 
prédios que nâo sejam de propriedade do MunicIpio, terAo execuçAo 
extraorçamentária. 

Art 50  - Nao poderAo ser fixadas despesas sem que estejam defmidas as fontes de 
recursos suficientes, de conformidade corn as normas gerais estabelecidas 
pela IegislaçAo federal pertinente. 

CAPITULG 11 
DAS DIRETRIZES DO ORAMENTO FISCAL 

Seçào I 
DAS DIIIETRIZES COMUNS 

Art 60  - 0 Orcamento Fiscal abrangera os poderes do Municiplo, seus flindos, OrgAos 
e entidades da administraçAo direta e indireta. 

Paigmfo Unico - Integrarao o Orcamento Fiscal, os órgaos da 
adniiiisfraçâo di, eta e indijtta instituldos por Lei. 

Art. 70 - 0 montante das despesas do Orçamento Fiscal não devera ser superior ao das 
receitas. 
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Parégrafo Unico - As despesas poderao, excepcionalmente, no decorrer do 
exeiticio, supeiur as receitas, desde que o excesso 
verificado seja financiado por operaçOes de crédito, nos 
teimos do art. 167, ifi, da ConstituiçAo Federal ott pela 
ocorréncia do provável excesso do arrecadaçâo prevista 
na-lesIaçäe federal pertinente. 

Art. 8°- Pan efeito do disposto no artigo 169, Parágrafo Unico, da Constituiçâo.; 
Federal, flea estabelecido que as despesas corn pessoal e encargos sociai-- - - 
respeitarAo o limite estabelecido no Art. 38 do Ato das DisposicOes 
Constitucionais Transitérias-. 	

-- 

§ 10- Para efeito de célculo do disposto neste artigo, serâo considerados os 
gastos corn inativos, pensionistas ou segurados do municipio. 

§ 20 - 0 projeto da Lei Orçamentária pan o exercicio de 1998 
encaminhade-- a Câmaca Municipal, seth acompanhado de 
dernonstrativos e anexos, que evidenciern as despesas corn pessoal e 
os encargos sociais decorrentes. 

Art. 91  - As despesas corn custeio administrativo e operacional deverâo, no que couber, 
enquadrarem-se a variaçae do Indice Oficiat de lnflaçao em relaçAo aos 
créditos e realizaçôes correspondentes no orçthnento de 1998, salvo no caso 
de cornprovada insuficiência, decorrente do expansAo patrimonial, incremento 
fisico do serviços prestados a comunidade, on de novas atribuiçoes no 
decorrer do exercicie- de 199& - 

Parágrafo (Jnico- Pa&a- efeita da célcolo, excluern-se do disposto neste 
artigo as despesas indicadas no artigo 8°, desta lei. 

Ad. 10 - E vedada a inclusâo, na Lei Orçamentária Anual, bern como ern suas 
alteracoes, do quaisgwn recursos-do Municipio, para clubes e associaçôes de 
servidores ou quaisquer outras entidades congéneres, excetuadas as creches e 
escolas pan o atendimento da educaçAo infantil e ensino fi.indamental on 
especial a cargo do MunicIpio. 

Art 11 - Ao Municipio compete a arrecadaçAo de todos Os tributos instituidos e 
detemiinados nas Constituiçêes Federal-e Estadual vigentes. 
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Art. 12 - A Receita Tributária Municipal não poderá set inferior a 10% (dez por cento) 
do total das Receitas-0rçamentácias 3  desconsideradas as decorrentes de 
operaçOes de crédito, possibilitando ao MbnicIpio firmar convénios, acordos, 
ajustes on outros instrurnentos congénercs corn a União ou corn o Estado. 

Art. 13 - E vedada a inclusao, na Lei Orçamentaria Anual, bern como em suas 
altcraçOes, de dotaçOes-a tItukr de -  subvençes sociais para entidades pñblicas 
federais, estaduais e rnunicipais inclusive fitndaçOes mantidas pelo poder 
pUblico, ressalvadas as destinacOes pan atendirnento das açOes de assisténcia 
social, educacional ou cultural a cargo do Municipio, on de incentivo ao 
desenvolvimento agropeeuácio, industrial- e comercial quando se tratar de 
interesse da rnunicipalidade. 

ParIgiafo Unico m A. transrencia-a-entidades privadas, sem fins lucrativos, 
somente terão recursos inclusos na Lei Orçamentária 
Anual, desde que: 

I - sejam consideradas de utilidade püblica municipal; 

II- sejam registradas no Conseiho Nacional de Serviço 
social; 

ifi - atendam ao disposto na art. 61, do Ato das 
DisposiçOes Constitucionais TransitOrias, da 
Constituiçao Fedçral; 

IV - sejarn vinculadas a organismos internacionais 
auterizadosr a exercerern atividades no território 
nacional; 

V - desenvolvarn açôcs de relevante interesse sócio-
econômico paraa coletividade. 

Art. 14 - As receitas próprias de órgAos, fuindos, inclusive fündaçOes instituidas e 
mantidas pelo Poder Ptblico, seMo- prograrnadas pan atender, 
preferencialrnente e respeitadas as peculiaridades de cada urn, gastos corn 
pessoal e encargos sociais, juros, encargos e amortizaçâo da dIvida, 
contrapartida de financiamentos e outros necessarios a sua manutençAo ou 
investirnentos prioritñrios, bern cemo- a racionalizaçao das despesas e 
obtencao de ganhos de produtividade, no ilite äóuber. 

¼ 
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SeçAo II 
DAS DIRETRIZES ESPECIFIeASDO-0RçAMENT0 FISCAL 

Art. 15- Na fixaçao das despesas serAo observadas as seguintes prioridades: 

I - na elaboraçao da proposta orçamentaria, o OrgAo central de orçarnento 
ouvirá, através dos órgâos municipais correspondentes, de comissAo 
representativa da sociedade e de associaçOes da comunidade, as 
prioridades de pcojctos-, obcas e- serviços de interesse do MunicIpio, 
relacionados especialmente ao des&nvolvirnento regional, a cultura, aos 
atributos socio-econômicos e outros-influentes; 

II- as dotaçôes a conta dos recursos orçarnentários destinados as despesas 
de capital, obse*varAe a pathcipacao-relativa de ate 30% (trinta por 
cento), admitida uma variagdo de at&50% (cinqUenta por cento), sobre 
esse percentual. - 

ifi - A proposta orcamentaria  do Poder Legislativo seth igual a 10% (dez 
por cento) das receitas correntes do MunicIpio, corn fuicro no artigo 19, 
da Lei Orgãnica Municipal. 

§ 10- Pan os fins previstos no inciso 111, deste artigo, entende-se por 
receitas coccentes do MUH4€ipi& aquela definida no paragrafo 1°, do 
artigo 11, da Lei Federal n° 4.320/64, excetuadas as decorrentes de 
indenizaçOes e restituiçôes, transferéncias em razão de convénios, 
acordos, ou ajustes, alienaçOes de bens e operaçOes de crédito. 

§ 20 - 0 montante correspondente as dotacOes do Poder Legislativo será 
repassado em- quotas mensais a tItulo de duodécimo. 

Art. 16 - A inclusao de operaç.Oes de credito no orçamento, somente serAo consignadas 
ate o valor autorizado em legislaçAo -especifica ou consignada em percentual, 
inclusive das despesas autorizadas por lei. 

Pathgmfo Unico - No decorrer do exercicio, nos teimos do artigo 70,  

parágrafb niw, dcsta Lei, poderao set incorporadas a 
receita, operaçes de creditos devidamente autonzadas, 
exclusive do valor previsto, bern como as aplicaçOes 
respectivas, respeitado o inciso ifi, do Art. 167, da 
Constituicao Feder-at vigente. 
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Seçao III 
DASrREVISOESTR1SUTARIAS 

Art 17 - 0 Poder Executivo providenciará, a fim de assegurar a prograrnação de 
recursos, revisoes tributárias, vinculadas especialmente a: 

I - 	revisâo da legislação e cadastrarnento irnobiliário, para efeitos do 
Iançarncnto do IPTU e, bem-assim, das taxas de serviços; 

11 -  	recadastramento dos contribuintes do Imposto Sobre Servicos de 
Qualquer Natureza - ISS, e aprirnorarnento no sisterna de sua 
fiscalizaçao e cobrança, inclusive corn a instituiçAo de rnecanisrnos de 
terceirizaçào da-exeeução fiscal, se-neeessário; 

III - restruturação no sisterna de avaliação irnobiliaria, para cobrança do 
ITBI; 

IV - controic da CirculacAo de Mercadorias, produzidas e cornercializadas 
no Municipio, para efeitos do Indice de participaçAo do 1CMS; 

V - 	arnostragens populacionais periodicas, visando a obtençao de ganhos 
maiores nos- eeursos do Ewide- dc Participação dos Municipios - 
FPM, disiribuldos em firncao da receita da Uniao, do hnposto de 
Renda c Imposto Sobrc Produtos Industrializados; 

VI- Aperfeiçoamento dos criterios de cobrança de tributos, especialmente 
Imposto Sobfe Vendade-Combus#vei& LIquidos e Gasosos e outros e 
das correçOes dos créditos do Tesour6 Municipal pagos cm atraso; 

VII- recuperação dos investirnentos, através da cobrança da Contribuicao 
de Meihoria, determinada em lei; 

VIII- cobrança, através das Taxas de Serviços Prestados on de Exercicio do 
Poder de Policia, de custos atualizados, em acordo corn 
dirnensionamento das despesas aplicadas via prestaçào dos serviços e 
nas demais atividades, vinculadas aos contribuintes imobiliãrios, 
prestadores de serviços, comércio e indñstria em geral. 
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CAPITULO HI 
DASnI RE'lLULLStSFECIFICAS 

DO ORçAMENTO-DASaDMINIS-TRAçOES INDIRETAS 

Art. 18 - Os orçamentos das AdministraçOcs Indiretas, constarAo da Lei Orçamcntaria 
Anual, em dotaçoes globais, nAo thes prejudicando a autonomia da gestAo 
legal de seus recursos. -- 

ParIgrafo (Juico - Da. . Lei Orcauientaria Anual constarão os valores em 
dotaçOes globais, - da receita e despesas das 
administraçOes indirctas, cujos orçamentos serAo 
aprevades-poc-Decrete do Poder Executivo. 

CAPITULO-IV 
DA 0RGANIzAçA0 E 

ESTRUTURA DA LEI ORAMENTARL4 

Art 19 - Na Lei Orçamentária para o exercicio de 1998, que apresentara, 
conjuntamente, a- progcamacão do- Orcamento Fiscal, as discriminaçOes das 
despesas far-se-âo por categorias de prograinaçôes, indicando-se pelo menos, 
para cada uma, no seu menor nivel: - 

J - o Orçamento Anual a que pertence; 

II- a natureza das despesas, obedecendo as seguintes classfficaçôes: 

a) - Despesas Correntes: 
1 - Pessoal e Encargos-Seeiais; 
2 - Material de Consumo; 
3- Servicos de Terceiros e Encargos; 
4- Juros e Encargos da Divida; 
5- Outras-Despesas Cocrentes,transferências, corn classifIcaçocs; 
6- Despesas de Exercicios Anteriores; 

I)) - Despesas de Capital: 
I - Investimentos; 	-• 
2 - Inverses Financeiras; 
3- AmortizaçOes das Dividas; 
4 - Outras Despesas de Capital, 	transferéncias, 	corn 

classificaçôes. 
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§ 10- A classificação a que se refere o inciso TI, do "Caput" deste artigo, 
correspondcrá aos agrupamentos dos elernentos de natureza da 
despesa, conforme a estrutura orgânicTa do Municipio, definida na Lei 
Orçamentária Annal. 

§ 20 - As despesas c receitas do Orçamento Fiscal scrâo apresentadas de 
forma sintética e agregada, evidenciando o deficit ou superávit 
corrente, e o total do orçamento. 

§ 30 - A Lei Orçamentaria Anual, incluirá, dentrc outros os dernonstrativos: 

I - 	das receitas do Orçamento Fiscal, obedecido ao previsto no 
art. 20, § 1°, da Lei 4.320, de 17 de marco de 1.964; 

II - da natureza da despesa, pan cada órgão; 

ifi - dos rccursos necessários a amparar o desenvolvimento do 
ensino, de forma a caracterizar o cumprimento do disposto no 
artigo 212, da Constituiçâo Federal vigente e, no que já for 
aplicével, da Lei 9.424196. 

§ 
40 - Alérn do disposto no "caput" deste artigo, o reswno geral das 

despesas, do Orçarnento Fiscal, seth apresentado na forma do anexo 
2, da Lei n° 4.320/64 on na forma determinada pela legislaçao 
cornplernentac federal. 

§ 50 - As categorias de programaçOcs serâo identificadas segundo os 
órgâos e unidades orçarnentarias, por programa de trabalho, 
consolidando as fIinçOes, prograrnas e subprogramas, por projetos e 
atividades, con4bnne o vineulo de recursos, e finalmente, por órgâos 
e funçOes. - 

§ 60 - As propostas de rnodilicacOes ao projeto de Lei Orçainentaria Anual, 
bern corno os projetos de créditos adicionais a que se refere o artigo 
166, da Constituiçâo Federal, serâo apresentadas corn a forma, o 
alvel de detalhainento ç  - os- dernonstrativos e as inforrnaçOes 
estabelecidas na legislação complernentar federal, no que couber. 

Art. 20 - 0 projeto de Lei Orçainentária Anual seth apresentado coin a forma e corn o 
detalharnento descrito nesta Lei, aplicando-se, no que couber, as dernais 
disposicOes estatuIdas pela legislaçAo complernentar federal. 
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Art. 21 - A mensagem que encarninhar o Projeto de Lei Orçamentária Anual a Camara 
Municipal deverá: 

I - explicitar, sinteticamente, a situaçAo econômico-finaneeira do MunicIpio, 
dIvida flindada, divida flutuante, saldos de créditos especiais, restos a 
pagar, outros compromissos financeiros, justificaçâo da receita e 
despcsas, particularmente no tocante ao orçamento de capital, bern como 
a posiçAo dos limites a que se refere o art. 167, inciso III e o art. 169, da 
ConstituiçAo Federal e artigo 38, do ADCT; 

II- informaçOes e dados relacionados aos projetos de investimentos, de 
forma a ideatfficar- os objetivo& a serern especificados no Piano 
Plurianual de Investimento do Munioipio. 

Art. 22 - 0 órgão central, encarregado do planejamento orçamentário, comandará as 
alteraçoes orçamcntárias,• observada& -. as reduçOes, contençôes e nao 
aplicaçOes de despesas em determinadas unidades, em favor das demais 
unidades orçamentárias, objetivando a aplicacAo em areas prioritérias de 
major concentraçâo de necessidade de serviços püblicos. 

Art. 23 - A ahei-tura de créditos adicionais indicarã, obrigatoriamente, as fontes de 
recursos pertmentes. 

Parágrafo (Jnico - Os créditos- suplementares, autorizados na lei 
Orçamentária Anual; -abertos por Decreto do Poder 
Executivo, atenderAo, no que couber, o exigido pam o 
Orçainento Geral- do Municipio, akin da rigorosa 
observância das normas estatuldas pela Lei n° 4.320/64, 
ou legislacao complementar que venha a sucedé-la. 

Art 24 - As prestaçOes de contas anuais do Municipio incluirao relatôrios de execução 
sintetizados, com a forma e detalhesrapr-esentados na Lei OrçamentAria Anual. 
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CAPITULO V- 
DAS msPosIçOEs tfl1AIS 

Art. 25 - Se o Projeto de Lei Anual nAo for aprovado pela Cãmara Municipal ate 15 de 
dezembro do atual exercicie, e devolvido no prazo regimental ao Poder 
Executivo para sançAo, a Prefeita Municipal promulgará a Lei Orçamentária a 
vigorar para o exercicio de 1998, de acordo corn o Projeto de Lei original 
enviado a Cãmara Municipal. 

Aft. 26 - Acompanhará a Lei Orçamentária Anual o Piano Plurianual de Investirnento, 
objetivando as metas dam administracäe- $blica municipal para as despesas de 
capital e outras delas decorrentes, e as rélàtivas aos programas de duraçAo 
continuada. 

Art 27- 0 Poder Executivo, no prazo de trinta dias apOs a publicaçAo da Lei 
Orçamentária Anual, divulgara por unidade orçamentária de cada OrgAo, flindo 
e entidades que integrarn o orçamento de que trata esta Lei, Os quadros de 
detaihamento das despesas especificando, pan cada categoria de 
prograrnaçAo, ao menos no sets menor nIvtl, os elementos de despesas e os 
respectivos desdobramentos. - 

Pan%gmfo Unico - Ate 31 de janeiro de. 1998, observadas as prioridades da 
politica govemarnental, seräo divulgados os valores 
orçamentários para cada Orgão, a nivel de menor 
categoria dc proaniaçAo possivel, facultadas as 
distribuicoes em cotas triinestrais e por trimestre, 
sucessivamente e, se for o caso, levando-se em 
consideracAo as entradas de recursos e as aplicaçOes em 
concordãncia corn as prograrnaçOes das despesas e corn 
as contençOes respectivas- nos 1°, 2°, 3° e 4° trimestres, 
em fimção dos efeitos inflacionários na receita e as 
tendências-de arrecadaçees temporarias de determinados 
tributos. 

Art. 28 - 0 Projeto de Lei Orçamentária Anual seth encarninhado ao Poder Legislativo, 
pela Prefeita Municipal, ate 15 de outubro de 1997, observadas, no entanto, as 
disposicOes estabelecidas pela legislaçAo eomplementar federal. 
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Art. 29 - Os créditos adicionais somente poderAo ser efetivamente abertos, desde que 
cumpridas as fonnalidades do art. 16-7, inciso V c seus parégrafos 2° e 3°, da 
ConstituiçAo Federal, obedecidas as disposiçOes dos artigos 70,  40 a 46, da 
Lei 11°  4.320/64, de 17 de marco dc 1.964, oil legisiaçao federal superveniente. 

Art. 30 - Se, 110 decorrer do cxercício de 1.998, as despesas, face a variação de preços, 
tender a ultrapassar os quantitativos-erçados, os quais sâo objeto de mndice de 
crescimento pré-fixado, e a receita também comportar-se aciina dos niveis das 
despesas estirnadas, o Prefeito poderá propor a Cãmara Municipal adequaçao 
orçamentária compatibilizada aos efeitos inflacionãrios, corrigindo 
monetariainente os valores quantifieades-no projcto originalmente aprovado. 

Pathgrafo Unico - Da mesma forma., se o comportamento da receita e 
despesa tender a reduzir, em firnçao de baixa taxa 
inflacionária, o Prefeito proporá as medidas adequadas de 
contençào de despesas-. 

Art. 31 - Na elaboração orçamentária para 1.998, observar-se-á a continuidade dos 
platios, programas e projetos do governo iniciados ate 1.997, impleinentados, 
se necessário, observadas as prioridades estabelecidas no Piano Plurianual de 
Investimento e outras deteetadas jut - 10 a- coinunidade e Câmara Municipal, no 
que couber e de conformidade corn as disposiçOes da Lei Orgãnica do 
Municipio, naquilo que for aplicãvel. 

-- 	
Art. 32 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua pubiicação, revogadas as disposiçOes 

em contrário e observadas as normas federals complementares, em vigor oil 
supervenientes. 
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